
 
Assunto:  

Projeto de Lei n.º 749/XIV/2.ª - 'Procede à revogação das Autorizações 
de Residência para Atividade de Investimento (vistos Gold)' 

                                                         
* 
 

1- Enquadramento 

A Assembleia da República, através do Exmo. Vice-Presidente da 

Comissão de Economia, Inovação, Obras Públicas e Habitação, solicitou a 

emissão de parecer escrito sobre o Projeto de Lei n.º 749/XIV/2.ª – “Procede à 

revogação das Autorizações de Residência para Atividade de Investimento 

(vistos Gold)”, uma iniciativa do grupo parlamentar “Os verdes” 

 

Tendo em conta o objeto da iniciativa legislativa apresentada, 

consideramos que a análise a empreender, não deverá ser objeto de 

considerações valorativas que ultrapassem os aspetos de natureza jurídica que 

possam suscitar dúvidas de constitucionalidade ou legalidade, ou de que 

resultem possíveis incoerências intrínsecas ou com o sistema jurídico na sua 

globalidade”.  

Não obstante, procede-se a um breve enquadramento da iniciativa 

apresentada.  

 

2- Contextualização do Projeto de Lei segundo a sua exposição de 
motivos 

A exposição de motivos da iniciativa legislativa supra identificada justifica 

a sua apresentação, em síntese, com base nos seguintes considerandos:  

“Portugal dispõe, desde 2012, da possibilidade de cidadãos 

estrangeiros obterem autorização de residência, através das ARI - 
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Autorizações de Residência para Atividade de Investimento, vulgarmente 

designadas por vistos gold. 

Os vistos gold foram, assim, criados através da Lei n.º 29/2012, de 9 

de agosto, que consubstancia uma primeira alteração à Lei n.º 23/2007, de 

4 de julho, que aprovou o regime jurídico de entrada, permanência, saída e 

afastamento de estrangeiros do território nacional, e o pretexto sobre o qual 

foram criados foi facilitar a captação de investimento e promover a criação 

de emprego. 

Contudo, na realidade, este mecanismo veio mostrar ser um falhanço 

na criação de emprego e, ao longo destes anos, os vistos gold têm estado 

associados a práticas ilícitas, como a corrupção, o peculato, o 

branqueamento de capitais, o tráfico de influências entre outras. 

Desta forma, poder-se-á mesmo dizer que favorecem a criminalidade 

económica e fomentam a especulação imobiliária, devido ao investimento a 

eles associado, uma vez que se sabe que a esmagadora maioria de vistos 

gold atribuídos deve-se à aquisição de imóveis de luxo. 

Além disso, revestem também uma forma de discriminação no acesso 

à autorização de residência, estabelecendo cidadãos de primeira e cidadãos 

de segunda, conforme possam ou não pagar, o que é totalmente inaceitável. 

(…) 

Porém, segundo tem sido divulgado, no total, desde 2012, foram 

concedidos 9.340 vistos gold, associados a investimentos de 5.611 milhões 

de euros. Destes valores, 8.782 vistos e 5.071 milhões estão relacionados 

com o imobiliário, seguindo-se depois a transferência de capitais, com 541 

vistos gold e 5.398 milhões de euros. 

Até agora, foram atribuídos apenas 17 vistos gold pela criação de dez 

postos de trabalho, e três pela transferência de 350 mil euros ligados à 

criação ou reforço de capital de uma empresa e criação ou manutenção de 

cinco postos de trabalho. 



 
Há duas categorias que nunca conseguiram atrair um único investidor: 

a que requer a aplicação mínima de 250 mil euros na produção artística e a 

que implica o investimento mínimo de 350 mil euros em investigação 

científica. 

(…) 

A este propósito, saliente-se que a comissão especial do Parlamento 

Europeu sobre os crimes financeiros e a elisão e evasão fiscais (TAX3) 

propõe a abolição dos vistos gold e medidas para facilitar investigações e 

decisões na União Europeia. 

(…) 

Face ao exposto, o Partido Ecologista Os Verdes considera que a 

eliminação dos vistos gold é um passo positivo e necessário, sendo um 

contributo essencial para pôr fim a um mecanismo que favorece a 

criminalidade económica, para pôr fim a uma das principais causas da 

especulação imobiliária e para acabar com um privilégio que favorece 

apenas alguns. 

Este regime de atribuição de vistos gold é uma forma encapotada de 

criar uma discriminação absolutamente condenável e inadmissível, de 

estabelecer cidadãos de primeira, os que têm dinheiro, e cidadãos de 

segunda os que, não tendo dinheiro, ficam sujeitos a um verdadeiro martírio 

para conseguir a respetiva autorização de residência, o que é  uma afronta 

a um Estado de direito democrático e, sobretudo, um  monumental atentado 

aos direitos humanos que, em circunstância alguma, se podem reduzir a uma 

mercadoria que se compra e que se vende. 

 

3- Análise 

Salientam-se, na identificação da estrutura da iniciativa apresentada os 

seguintes artigos.  

“Artigo 1.º 
Objeto 



 
A presente Lei procede à revogação da autorização de residência para atividade de 

investimento da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, que aprova o regime jurídico de entrada, 

permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional, alterada pela 

Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto, pela Lei n.º 56/2015, de 23 de junho, pela Lei n.º 

63/2015, de 30 de junho, pela Lei n.º 59/2017, de 31 de julho, pela Lei n.º 102/2017, 

de 28 de agosto, pela Lei n.º 26/2018, de 05 de julho e pela Lei n.º 28/2019, de 29 de 

março. 

Artigo 2.º 
Norma revogatória 

1 - É revogada a alínea d) do n.º 1 do artigo 3.º, o artigo 90.º- A e a alínea r) do n.º 1 

do artigo 122.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, na sua redação atual. 

2 – É revogado o Decreto Lei 14/2021, de 12 de fevereiro. 

 

Artigo 3.º 
Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação.” 

 

III.1 O Projeto de Lei ora analisado não determina a necessidade ou 

pertinência de uma avaliação de natureza técnica por parte da Procuradoria-

Geral da República. Com efeito, a decisão sobre revogação da autorização de 

residência para atividade de investimento, prevista na Lei n.º 23/2007, de 4 de 

julho, assume natureza eminentemente política. Não compete à Procuradoria-

Geral da República pronunciar-se sobre a oportunidade ou o mérito de soluções 

legislativas que pretendem apenas regular a existência de previsão legal para o 

instrumento que este projeto de Lei pretende revogar.  

Em síntese, e em conformidade com o que se afirmou nos pareceres do 

CSMP apresentados relativamente à mesma matéria, designadamente no 

âmbito do Projeto de Lei 789/XII/4.ª e ao Projeto de Lei 920/XII/3.ª, o artigo 21.º 

n.º 2 alínea 1) do Estatuto do Ministério Público, dispõe que compete ao 



 
Conselho Superior do Ministério Público “Emitir parecer em matéria de 

organização judiciária e, em geral, de administração da justiça”. 

Nesta conformidade, não obstante a importância objetiva da matéria em 

análise, o certo é que a mesma não contende com matérias de organização 

judiciária e de administração da justiça, que tenham repercussão no conteúdo 

funcional do Ministério Público, pelo que não nos merece qualquer reparo ou 

sugestão.  

 

4. Conclusão 

Não obstante a importância objetiva da matéria em análise, o certo é que 

a mesma não contende com matérias de organização judiciária e de 

administração da justiça, que tenham repercussão no conteúdo funcional do 

Ministério Público, e nessa medida considera-se que sobre as mesmas não 

cumpre tomar qualquer posição valorativa ou sequer questionar a oportunidade 

e pertinência das mesmas. 

 

É este o parecer do CSMP. 

 

Lisboa, 14 de Abril de 2021 

 

 

 


